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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
REAFIRMAÇÃO DA DATA DE ENTRADA DO 
REQUERIMENTO - DER EM PERÍODO ANTERIOR À 
PROPOSITURA DA DEMANDA. EFEITOS FINANCEIROS. 
CITAÇÃO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do Tema 995, concluiu ser possível a reafirmação da DER diante de 
fato superveniente à ação, observada a causa de pedir. 
2. Ao apreciar os embargos de declaração do segurado no REsp n. 
1.727.063/SP, a Primeira Seção decidiu que a assertiva de que o 
termo inicial para pagamento do benefício corresponderia ao 
momento em que preenchidos os requisitos partia do pressuposto de 
que o reconhecimento da reafirmação da DER tinha ocorrido no 
curso da ação, sem gerar direito a parcelas anteriores à propositura 
da demanda, concluindo que, se preenchidos os requisitos antes do 
ajuizamento da ação, não ocorreria a reafirmação da DER.
3. Caso em que, apesar de o segurado ter formulado novo 
requerimento administrativo em 2019, a Corte de origem 
reconheceu o direito aos efeitos financeiros a partir da reafirmação 
da DER, em 2006, ocorrida em período bem anterior à demanda 
judicial (2020), ou seja, fora dos limites decididos no repetitivo, 
razão pela qual deve ser reformado em parte o acórdão para se 
determinar que as diferenças são devidas a contar da citação.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
REAFIRMAÇÃO DA DATA DE ENTRADA DO 
REQUERIMENTO - DER EM PERÍODO ANTERIOR À 
PROPOSITURA DA DEMANDA. EFEITOS FINANCEIROS. 
CITAÇÃO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do Tema 995, concluiu ser possível a reafirmação da DER diante de 
fato superveniente à ação, observada a causa de pedir. 
2. Ao apreciar os embargos de declaração do segurado no REsp n. 
1.727.063/SP, a Primeira Seção decidiu que a assertiva de que o 
termo inicial para pagamento do benefício corresponderia ao 
momento em que preenchidos os requisitos partia do pressuposto de 
que o reconhecimento da reafirmação da DER tinha ocorrido no 
curso da ação, sem gerar direito a parcelas anteriores à propositura 
da demanda, concluindo que, se preenchidos os requisitos antes do 
ajuizamento da ação, não ocorreria a reafirmação da DER.
3. Caso em que, apesar de o segurado ter formulado novo 
requerimento administrativo em 2019, a Corte de origem 
reconheceu o direito aos efeitos financeiros a partir da reafirmação 
da DER, em 2006, ocorrida em período bem anterior à demanda 
judicial (2020), ou seja, fora dos limites decididos no repetitivo, 
razão pela qual deve ser reformado em parte o acórdão para se 
determinar que as diferenças são devidas a contar da citação.
4. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MAURO MAGGI  contra 
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decisão de minha relatoria, em que dei parcial provimento ao recurso especial da 

autarquia para determinar a fixação do termo inicial do benefício na data da citação (e-

STJ fls. 639/641).

Em suas razões, o agravante sustenta, em síntese, que o julgado 

citado na decisão agravada (REsp n. 2.018.250/RS) não se assemelha ao caso concreto, 

"pois, embora o Agravante tivesse direito à concessão de aposentadoria desde 

04/10/2006, ele ingressou administrativamente buscando a concessão do benefício em 

14/02/2019, fls. 84" (e-STJ fl. 648).

Segundo defende (e-STJ fl. 649):
Diante disso, verifica-se que a Autarquia Federal tinha ciência de que o 
Agravante tinha direito ao benefício, ainda em sede administrativa, e indeferiu 
sua concessão por filigrana burocrática, pois, o Agravante apresentou o 
documento que lhe foi solicitado, fls. 105/106.  

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 663).

É o relatório.

 

VOTO

O inconformismo não merece acolhimento.

A presente controvérsia cinge-se à discussão do termo inicial dos 
efeitos financeiros decorrentes do reconhecimento de tempo de contribuição objeto da 
reafirmação da DER, em período posterior ao encerramento do primeiro processo 
administrativo (2001) e anterior ao ajuizamento da presente ação (2020).

Como é cediço, a Primeira Seção deste Tribunal, no julgamento do 

seu Tema 995, analisou a controvérsia à luz do chamado "fato superveniente", descrito no 

art. 493 do CPC/2015, do seguinte teor:

Art. 493. Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, 
modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento do mérito, caberá ao 
juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a requerimento da parte, no 
momento de proferir a decisão.
Parágrafo único. Se constatar de ofício o fato novo, o juiz ouvirá as partes 
sobre ele antes de decidir. (Grifos acrescidos).

Na ocasião, concluiu o Colegiado ser possível a reafirmação da 

DER diante de fato superveniente à ação, observada a causa de pedir. Veja-se a ementa 

do referido julgado repetitivo:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. REAFIRMAÇÃO 
DA DER (DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO). CABIMENTO. 
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RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. O comando do artigo 493 do CPC/2015 autoriza a compreensão de que a 
autoridade judicial deve resolver a lide conforme o estado em que ela se 
encontra. Consiste em um dever do julgador considerar o fato superveniente 
que interfira na relação jurídica e que contenha um liame com a causa de 
pedir.
2. O fato superveniente a ser considerado pelo julgador deve guardar 
pertinência com a causa de pedir e pedido constantes na petição inicial, 
não servindo de fundamento para alterar os limites da demanda fixados 
após a estabilização da relação jurídico-processual.
3. A reafirmação da DER (data de entrada do requerimento administrativo), 
objeto do presente recurso, é um fenômeno típico do direito previdenciário e 
também do direito processual civil previdenciário. Ocorre quando se 
reconhece o benefício por fato superveniente ao requerimento, fixando-se a 
data de início do benefício para o momento do adimplemento dos 
requisitos legais do benefício previdenciário.
4. Tese representativa da controvérsia fixada nos seguintes termos: É possível 
a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento em 
que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que 
isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da 
prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 
933 do CPC/2015, observada a causa de pedir.
5. No tocante aos honorários de advogado sucumbenciais, descabe sua fixação, 
quando o INSS reconhecer a procedência do pedido à luz do fato novo.
6. Recurso especial conhecido e provido, para anular o acórdão proferido em 
embargos de declaração, determinando ao Tribunal a quo um novo julgamento 
do recurso, admitindo-se a reafirmação da DER. Julgamento submetido ao rito 
dos recursos especiais repetitivos. (REsp 1727063/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2019, DJe 
02/12/2019) (Grifos acrescidos).

Outrossim, ao apreciar os embargos de declaração do segurado no 

REsp n. 1.727.063/SP, o julgado esclareceu que a assertiva de que o termo inicial para 

pagamento do benefício corresponderia ao momento em que preenchidos os requisitos do 

benefício partia do pressuposto de que o reconhecimento da reafirmação da DER tinha 

ocorrido no curso da ação, sem gerar direito a parcelas anteriores à propositura da 

demanda.

 Inclusive asseverou-se que, "se preenchidos os requisitos antes do 

ajuizamento da ação, não ocorrerá a reafirmação da DER", como se lê da ementa infra:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO). 
CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. PRIMEIROS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITO 
MODIFICATIVO. SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o 
momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, 
mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da 
prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 
933 do CPC/2015, observada a causa de pedir. Tese firmada em recurso 
especial repetitivo.
2. A assertiva de que não são devidas parcelas anteriores ao ajuizamento 
da ação reforça o entendimento firmado de que o termo inicial para 
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pagamento do benefício corresponde ao momento processual em que 
reconhecidos os requisitos do benefício; não há quinquênio anterior a ser 
pago. Se preenchidos os requisitos antes do ajuizamento da ação, não 
ocorrerá a reafirmação da DER, fenômeno que instrumentaliza o 
processo previdenciário de modo a garantir sua duração razoável, 
tratando-se de prestação jurisdicional de natureza fundamental.
3. O vício da contradição ao se observar a Teoria do Acertamento no tópico 
que garante efeitos pretéritos ao nascimento do direito também não ocorre. A 
Teoria foi observada por ser um dos fundamentos adotados no acórdão 
embargado, para se garantir o direito a partir de seu nascimento, isto é, a partir 
do preenchimento dos requisitos do benefício. A reflexão que fica consiste 
em que, no caso de se reafirmar a data de entrada do requerimento não se 
tem o reconhecimento tardio do direito, mas seu reconhecimento 
oportuno no decorrer do processo, para não se postergar a análise do fato 
superveniente para novo processo.
4. Embargos de declaração do IBDP rejeitados.
(EDcl nos EDcl no REsp n. 1.727.063/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 26/8/2020, DJe de 4/9/2020.) (Grifos 
acrescidos).

 

No âmbito da Primeira Turma desta Corte, prevaleceu o 

entendimento de que quando o direito do segurado à reafirmação da DER, pela 

implementação dos requisitos necessários à concessão do benefício previdenciário, 

ocorrer entre o encerramento do processo administrativo e o ajuizamento da demanda 

judicial, deve ser reconhecido o interesse de agir, contudo, fixando o termo inicial na data 

da citação válida do INSS.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE CONCESSÃO EM PERÍODO 
POSTERIOR AO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E 
ANTECEDENTE À AÇÃO JUDICIAL. INTERESSE DE AGIR 
CARACTERIZADO. DESNECESSIDADE DE RENOVAÇÃO DA 
POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REAFIRMAÇÃO DA DER PARA A DATA DE IMPLEMENTO. TERMO 
INICIAL DO BENEFÍCIO. CITAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES.
I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 350/STF, fixou 
orientação segundo a qual a concessão de benefícios previdenciários depende 
de prévio requerimento do interessado na seara administrativa, porquanto para 
configurar o interesse de agir é preciso estar caracterizada a necessidade da 
prestação jurisdicional para a satisfação da pretensão do autor.
II - Havendo pedido de reconhecimento de tempo de contribuição, em relação 
ao qual o INSS se insurgiu, forçoso reconhecer o atendimento ao princípio da 
necessidade, pois o indeferimento desse pedido dá causa à demanda judicial.
III - A Primeira Seção, no julgamento dos Embargos de Declaração do Tema 
n. 995/STJ, deliberou pela impossibilidade de reafirmação da DER para a data 
de implemento dos requisitos de concessão quando o fato superveniente for 
posterior à propositura da ação.
IV - Não se obstou a viabilidade de reconhecimento do direito à prestação 
previdenciária nessas hipóteses, apenas rechaçou-se a possibilidade de 
reafirmação da DER para a data de implemento dos requisitos 
correspondentes ao benefício, impondo-se a fixação do termo inicial na 
data da citação válida do INSS.
V – Agravo interno parcialmente provido. (REsp n. 2.018.250/RS, Rel. Min. 
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Gurgel de Faria, Rel. p/ Acórdão Min. Regina Helena Costa, julgado em 
22/08/2023, DJe de 31/08/2023) (Grifos acrescidos).
 

Nestes autos, a reafirmação da DER foi reconhecida judicialmente 

em período anterior à demanda, circunstância que foge tanto à ratio decidendi do julgado 

repetitivo quanto ao próprio dispositivo da Instrução Normativa n. 77/2015, cujo art. 690 

assim dispõe:

Art. 690. Se durante a análise do requerimento for verificado que na DER o 
segurado não satisfazia os requisitos para o reconhecimento do direito, mas 
que os implementou em momento posterior, deverá o servidor informar ao 
interessado sobre a possibilidade de reafirmação da DER, exigindo-se para sua 
efetivação a expressa concordância por escrito.
Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se a todas as situações que 
resultem em benefício mais vantajoso ao interessado. (Grifos acrescidos).
 

Cabe acentuar que, apesar de o segurado ter formulado novo 

requerimento administrativo em 2019, a Corte de origem reconheceu o direito aos efeitos 

financeiros a partir da reafirmação da DER (2006), ocorrida em período bem anterior à 

demanda judicial (2020), ou seja, fora dos limites decididos no repetitivo, e por isso deve 

ser mantido o decisum agravado, que reformou  o acórdão para determinar que as 

diferenças são devidas a contar da citação.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt no AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : MAURO MAGGI
ADVOGADO : LEONARDO CORTEZ ABBONDANZA - PR069524

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAURO MAGGI
ADVOGADO : LEONARDO CORTEZ ABBONDANZA - PR069524
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 17 de junho de 2024
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